
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº  0018873-41.2011.815.0011 — 2ª Vara Cível de Campina 
Grande
RELATOR        : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
01 APELANTE : Josemberg Silva Santos
ADVOGADOS  : Marxsuell Fernandes de Oliveira (OAB/PB nº 9.834)
02 APELANTE : Capital Distribuidora de Veículos Ltda
ADVOGADOS  : Zenildo G. de Mendoça Filho (OAB/PB nº 12.733)
01 APELADO    : Josemberg Silva Santos
ADVOGADOS  : Marxsuell Fernandes de Oliveira (OAB/PB nº 9.834)
02 APELADO    : Fiori Veículo Ltda
ADVOGADO   : Luis Felipe de Souza Rebelo (OAB/PE nº 17.593) e Filipe Souza 
Leão de Araújo (OAB/PE nº 23.973)
03 APELADO   : Capital Distribuidora de Veículos Ltda
ADVOGADOS  : Zenildo G. de Mendoça Filho (OAB/PB nº 12.733)

PRELIMINAR  —  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  — 
INOCORRÊNCIA  —  LIVRE  CONVENCIMENTO  DO 
JUIZ — REJEIÇÃO.

—  Em  nome  do  Princípio  do  Livre  Convencimento  do  Juiz, 
consagrado no Direito pátrio, há atribuição ao magistrado de pleno 
poder na avaliação das provas,  devendo buscar nelas os subsídios, 
bases e fundamentos de sua decisão.

APELAÇÕES  CÍVEIS  —  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE 
FAZER C/C  INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS — 
CARRO  ZERO  KM  COM  DEFEITOS  —  PERÍCIA 
COMPROVANDO  A  AUSÊNCIA  DE 
RESPONSABILIDADE DA FABRICANTE — FALHA NA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DA CONCESSIONÁRIA — 
ART.  18,  §  3º  DO  CDC  —  DANOS  MORAIS  — 
AUSÊNCIA  DE  GRANDE  ABALO  EMOCIONAL  — 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA —  DESPROVIMENTO 
DE AMBOS OS RECURSOS APELATÓRIOS.

— “Em  princípio,  considerando  o  sistema  de  comercialização  de 
automóvel, através de concessionárias autorizadas, são solidariamente 
responsáveis o fabricante e o comerciante que aliena o veículo. 2.- 
Tratando-se  de  responsabilidade  solidária,  a  demanda  pode  ser 
direcionada  contra  qualquer  dos  co-obrigados.  A  existência  de 
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solidariedade,  no  entanto,  não  impede  que  seja  apurado,  no  caso 
concreto,  o  nexo  de  causalidade  entre  as  condutas  dos  supostos 
responsáveis  para  concluir-se  pela  responsabilidade  de  apenas  um 
deles.”  (REsp  1155730/SP,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 16/08/2011, DJe 09/09/2011)

—  O §3º  do  art.  18  do  CDC prevê  que  “o consumidor poderá 
fazer uso imediato das alternativas do § 1° deste artigo sempre que,  
em razão da extensão do vício,  a  substituição das  partes  viciadas 
puder  comprometer  a  qualidade  ou  características  do  produto,  
diminuir-lhe o valor ou se tratar de produto essencial.”

— “...embora não se desconheça que o problema relatado traga algum 
aborrecimento ao usuário do veículo, o caso dos autos destoa daqueles 
em que o proprietário deixou de utilizar o bem por conta do defeito 
apresentado  ou  que  teve  de  se  locomover  excessivamente  à 
concessionária  para  resolução do  problema,  constando apenas  duas 
ordens  de  serviço  nos  autos  (fls.  21  e  22).  Merece  ainda  registro, 
como  dado complementar  que,  na  data  da  realização  da  perícia,  o 
veículo contava com 60.613 km rodados, fato que demonstra que o 
bem móvel vinha sendo regularmente utilizado, apesar do problema 
detectado”.(Trecho da sentença de fls. 290/307).

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos 
acima identificados.

A C O R D A  a Egrégia Terceira  Câmara Cível do Colendo 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar a preliminar e 
negar provimento às apelações cíveis. 

RELATÓRIO

Trata-se de apelações cíveis interpostas contra a sentença de fls. 
290/307, proferida nos autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização por Danos 
Morais ajuizada por Josemberg Silva Santos  em face de  Capital Distribuidora de 
Veículos  Ltda, Fiat do Brasil  S/A  e  Fiori  Veículo Ltda,  julgando improcedente o 
pedido  em  relação  à  segunda  promovida  e  parcialmente  procedente  em  relação  a 
primeira e terceira demandadas, condenando-as a substituir o veículo identificado às fls. 
19  por  outro  novo,  de  igual  marca  e  modelo  ou,  subsidiariamente,  em  caso  de 
impossibilidade de cumprimento dessa obrigação, promovam o ressarcimento do valor 
correspondente. 

O primeiro apelante,  Josemberg Silva Santos, em suas razões 
recursais de fls. 313/323, assegura fazer jus à indenização por danos morais, pois, ao 
comprar um carro novo, o consumidor tem a expectativa de que o mesmo não virá com 
defeitos.  Destaca  que o veículo  apresentava  infiltrações  e,  com a chuva,  a  água  no 
carpete deixava-o sempre com odor fétido.

A segunda apelante,  Capital Distribuidora de Veículos Ltda, 
às fls. 324/336, levantou a preliminar de cerceamento de defesa. No mérito, sustenta que 
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se dispôs a tentar corrigir o defeito, no entanto, o autor/apelado recusou a desmontagem 
do carro, incidindo, pois, o art. 12, § 3º, III do CDC (culpa exclusiva do consumidor). 
Alega, ainda, que o fabricante deve responder pela reparação dos danos decorrentes, 
pois foi atestado por laudo pericial que o defeito é de fábrica. Por fim, ressalta que o 
autor nunca fez as revisões obrigatórias.

Contrarrazões às fls. 366/376; 377/384;388/398.

Às fls. 405 foi homologado acordo firmado entre o demandante 
e Fiori Veículo Ltda.

A Douta Procuradoria  de Justiça,  em parecer  de fls.  414/420, 
opinou pela rejeição da preliminar e, no mérito, pelo total desprovimento da apelação 
cível.

É o relatório. 

VOTO

DA PRELIMINAR

Cerceamento de Defesa

A segunda apelante levantou a preliminar de cerceamento de 
defesa, sob o argumento de que seria imprescindível ao caso a produção de prova 
testemunhal.

Tal alegação não merece guarida.

Em  nome  do  Princípio  do  Livre  Convencimento  do  Juiz, 
consagrado no Direito pátrio, há atribuição ao magistrado de pleno poder na avaliação 
das provas, devendo buscar nelas os subsídios, bases e fundamentos de sua decisão.

Nesse sentido:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PREVIDÊNCIA  PRIVADA. 
FUNDAÇÃO  DOS  ECONOMIÁRIOS  FEDERAIS  -  FUNCEF. 
CUMPRIMENTO  DA  SENTENÇA.  IMPUGNAÇÃO. 
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  EXCESSO  DE  EXECUÇÃO. 
INOCORRÊNCIA.  REEXAME  DA  MATÉRIA  DISCUTIDA. 
IMPOSSIBILIDADE.  1.Cerceamento  de  defesa  não  configurado 
no caso em exame, uma vez que o juiz é o destinatário das provas, 
cabendo a ele aferir sobre a necessidade ou não de sua produção, 
a teor do que estabelece o art. 130 do CPC, presente o fato de que 
para  apuração  do  quantum  devido  se  mostra  desnecessária  a 
realização de perícia técnica, cabendo ao credor instruir seu pedido 
tão somente com a memória discriminada e atualizada da conta geral, 
nos moldes  do art.  475-B, do Código de Processo Civil.  2.A parte 
agravante se opôs quanto aos índices de atualização monetária para 
elaboração dos cálculos do quantum condenatório somente em sede 
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de  impugnação  ao  cumprimento  de  sentença,  não  o  fazendo 
oportunamente,  isto  é,  durante  a  instrução  do  processo  de 
conhecimento,  motivo pelo qual,  a toda evidência,  a  matéria agora 
deduzida encontra óbice ante a preclusão ocorrida.  3.Assim,  não é 
passível  de  rediscussão  neste  estágio  processual,  inclusive  por 
constituir ofensa à coisa julgada material o pedido levado a efeito, a 
teor do que estabelece o art. 474 da lei adjetiva precitada. 4.A multa 
prevista no art. 475-J do CPC incide após o trânsito em julgado da 
condenação com a ciência inequívoca do resultado do feito, mediante 
a intimação de seu procurador legalmente habilitado e com poderes 
para  tanto,  sendo  desnecessária  a  intimação  pessoal  da  parte 
executada para cumprir o julgado nesta hipótese. 5.Portanto, ao não 
adimplir  voluntariamente  a  obrigação,  a  parte  opta  por  atentar  aos 
princípios  da  celeridade  e  efetividade  da  prestação  jurisdicional, 
devendo  arcar  com  aquele  ônus  processual.  6.Desnecessária  nova 
intimação pessoal do devedor quando esta foi realizada na pessoa de 
seu  procurador,  o  qual  detém  poderes  para  receber  este  tipo  de 
cientificação. Negado provimento ao agravo de instrumento. (Agravo 
de Instrumento Nº 70042346015, Quinta Câmara Cível, Tribunal de 
Justiça  do  RS,  Relator:  Jorge  Luiz  Lopes  do  Canto,  Julgado  em 
31/08/2011)

Percebe-se que o magistrado a quo entendeu que seria suficiente 
à resolução da controvérsia apenas a produção de prova pericial.

Portanto, rejeito a preliminar.

MÉRITO

O autor (primeiro apelante) afirmou ter adquirido, em fevereiro 
de 2011, um Fiat Uno Mille, zero quilômetro, com um ano de garantia, contudo, alguns 
meses após a compra, o veículo apresentou infiltrações na parte dianteira (porta, para-
brisa e guarnição do lado inferior).

Assegurou que em 14 de  julho de  2011,  cinco meses  após  a 
compra, entregou o carro à Capital Fiat (segunda apelante) para conserto, no entanto, o 
problema  não  foi  solucionado.  No  dia  18  do  mesmo  mês  e  ano,  afirmou  ter 
encaminhado  seu  veículo  para  a  Fiori  Veículos  (localizada  em  Campina  Grande), 
objetivando a resolução do problema, contudo, dias após a entrega, verificou-se que os 
defeitos persistiam.

Alegou, ainda, que a Capital Fiat (segunda apelante) informou a 
necessidade de desmontar o carro para o conserto, pois constatado que o defeito seria 
proveniente da estrutura entre o para-brisa e a guarnição.

O magistrado a quo, a seu turno, julgou improcedente o pedido 
em relação à segunda promovida (fabricante) e parcialmente procedente em relação a 
primeira e terceira demandadas (concessionárias), condenando-as a substituir o veículo 
identificado às fls. 19 por outro novo, de igual marca e modelo ou, subsidiariamente, em 
caso de impossibilidade de cumprimento dessa obrigação, promovam o ressarcimento 
do valor correspondente. 
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Pois bem. Os vícios restaram comprovados nos autos, conforme 
laudo pericial de fls. 226/233.

Segundo o mencionado laudo, o carro “...apresentou claramente 
a penetração de água pelo para-brisa”, no entanto, “...o problema ocorrido no veículo  
periciado não pode ser caracterizado como vício de fabricação, visto que o mesmo  
ocorre em função da má colocação da borracha do para-brisa”  e  “...tal  problema 
poderia  ter  sido  solucionado  pela  concessionária,  quando  da  reclamação  do  
proprietário”.

Em razão de tal constatação, o magistrado a quo entendeu que a 
empresa fabricante não poderia ser responsabilizada, tendo em vista a inexistência de 
nexo  causal  que  vincule  sua  atuação  aos  fatos  que  motivaram  o  ajuizamento  da 
demanda. Em seus fundamentos, o juiz mencionou que (fls. 301):

“...muito  embora  seja  frequente  a  existência  de  responsabilidade 
solidária entre fabricantes e fornecedores imediatos (comerciantes)  
por vícios de produtos e serviços, no caso dos autos, tendo em vista o  
que  concluiu  a  perícia,  a  Fiat  não  pode  ser  responsabilizada por  
serviço  totalmente  estranho  à  fabricação  e  comercialização  do 
automóvel”.

Seguindo essa linha de raciocínio:

RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO INDENIZATÓRIA.  COMPRA DE 
AUTOMÓVEL.  CONCESSIONÁRIA.  ENTREGA.  NÃO 
OCORRÊNCIA.   RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DO 
FABRICANTE.  ART.  18 DA LEI N.  8.078/90.  1.-  Em princípio, 
considerando o sistema de comercialização de automóvel, através 
de concessionárias autorizadas, são solidariamente responsáveis o 
fabricante e o comerciante que aliena o veículo. 2.-  Tratando-se 
de  responsabilidade  solidária,  a  demanda  pode  ser  direcionada 
contra qualquer dos co-obrigados.  A existência de solidariedade, 
no entanto, não impede que seja apurado, no caso concreto, o nexo 
de causalidade entre as condutas dos supostos responsáveis para 
concluir-se pela responsabilidade de apenas um deles. 3.- Recurso 
Especial provido para restabelecer a sentença de 1º Grau, que julgou 
procedente a ação (e-Stj, fls. 169, autos originários, fls. 165). (REsp 
1155730/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 16/08/2011, DJe 09/09/2011)

No mesmo norte:

 APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  INSTALAÇÃO 
DE  PISCINA  E CONSTRUÇÃO  DE  DECK.  INEXECUÇÃO  DO 
SERVIÇO  CONTRATADO.  SENTENÇA  DE  PARCIAL 
PROCEDÊNCIA.  RECONVENÇÃO. Condenação  do 
autor/reconvindo  ao  pagamento  integral  do  preço  ajustado. 
Insurgência  do  demandante.  Ilegitimidade  passiva  das  fabricantes. 
Prejuízos pautados na má execução do serviço. Ausência de vício no 
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produto. Responsabilidade exclusiva do prestador do serviço. Decisão 
mantida.  "Não debatendo  a  causa  a  respeito  de  vício  oculto  no 
produto,  originário  (defeito de  fábrica),  não  se  pode 
imputar responsabilidade ao fabricante.  Dessa  feita,  escorreita  a 
exclusão da empresa fabricante  da demanda. " (agravo de instrumento 
n. 2011.023841-4, de blumenau, Rel. Des. Stanley da Silva Braga). 
Mérito.  Danos materiais.  Ressarcimento dos valores desembolsados 
para  o  término  da  instalação  da  piscina  e  construção  do  deck. 
Comprovantes  acostados aos  autos  que  não  compõem o  numerário 
apontado pelo  autor.  Manutenção  do  valor  da  sentença.  Pedido  de 
restituição  do  valor  pago  a  título  de  entrada  e  de  declaração  da 
inexigibilidade  dos  cheques  entregues  em  pagamento  do  saldo. 
Inviabilidade,  sob pena de manifesto enriquecimento  sem causa do 
autor, que teria a piscina sem nada pagar. Hipótese que se amolda à 
execução  da  obrigação  de  fazer  por  terceiro  (art.  249  do  CC). 
Réu/devedor que deve ressarcir as despesas decorrentes da realização 
do fato pelo terceiro, sem que o credor da obrigação fique exonerado 
de cumprir a sua parte. Sentença mantida. Danos morais. Inocorrência. 
Mero  inadimplemento  contratual.  Fatos  incapazes  de  gerar  abalo 
anímico. Como sabido, o inadimplemento contratual gera o dever de 
reparar os danos materiais. Para desaguar em danos morais, entretanto, 
deve  o  interessado  comprovar  que  o  descumprimento  veio 
acompanhado  de  um plus censurável,  extravagante,  causador  de 
inegável ofensa à personalidade. Não se desincumbindo a parte autora 
do  ônus  de  demonstrar  a  ocorrência  de  situação  extraordinária, 
causadora de induvidosas sequelas, o afastamento do dano anímico é 
medida que se impõe.  Recurso conhecido e desprovido. (TJSC; AC 
2013.074000-1; Capital; Quarta Câmara de Direito Civil; Rel. Des.  
Subst. Jorge Luis Costa Beber; Julg. 16/04/2015; DJSC 11/05/2015; 
Pág. 62) 

COMPRA  DE  MÓVEIS.  PEÇAS  NÃO  ENTREGUES  NA 
TOTALIDADE  E  INSTALADAS  DE  MODO  INCOMPLETO. 
QUADRO  QUE  PERSISTIU  MESMO  APÓS  RECLAMAÇÕES. 
RESCISÃO  CONTRATUAL  AUTORIZADA.  FATO  QUE  POR 
SUAS PARTICULARIDADES TOMARAM DIMENSÃO CAPAZ 
DE  JUSTIFICAR  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS. 
VALOR  QUE  COMPORTA  REDUÇÃO, 
PORÉM. Responsabilidade solidária  da fabricante não 
caracterizada,  eis  que  inocorrente  a  hipótese  de defeito de 
fabricação,  mas sim de falha na execução do serviço prometido 
pela vendedora. Recursos providos, sendo o da vendedora apenas em 
parte. (TJSP;  APL  0150993-32.2012.8.26.0100;  Ac.  7875159;  São 
Paulo; Décima Câmara Extraordinária de Direito Privado; Rel. Des. 
Arantes Theodoro; Julg. 22/09/2014; DJESP 29/09/2014) 

Ora,  como foi  constatado que o defeito  não foi  de fábrica,  a 
responsabilidade pelos vícios seria das concessionárias, já que os documentos de fls. 
21/22, demonstram que o promovente utilizou-se dos serviços prestados pela Capital 
Fiat (segunda apelante) e Fiori, portanto, ambas respondem solidariamente.
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Importante  destacar,  no  entanto,  que  às  fls.  405  foi 
homologado acordo firmado entre o demandante e a  Fiori Veículo Ltda, ficando 
ressaltado nos termos acordados que o promovente renuncia a pretensão recursal 
tão-somente quanto a referida concessionária, continuando a demanda em relação 
à Capital Fiat (fls. 401).

Não merece guarida a alegação da segunda apelante de que não 
deve indenizar o autor em razão da não realização das  revisões obrigatórias,  pois os 
problemas que surgiram no veículo se apresentaram apenas 05 (cinco) meses após a 
compra,  ou  seja,  bem  antes  do  prazo  (fls.  182)  e  com  quilometragem  inferior  à 
indicação da primeira revisão.

Importante destacar que o §3º do art. 18 do CDC prevê que “o 
consumidor poderá fazer uso imediato das alternativas do § 1° deste artigo sempre  
que,  em  razão  da  extensão  do  vício,  a  substituição  das  partes  viciadas  puder  
comprometer a qualidade ou características do produto, diminuir-lhe o valor ou se  
tratar de produto essencial.”

APELAÇÃO  CÍVEL  -  RESPONSABILIDADE  PELO  VÍCIO  DO 
PRODUTO -  AQUISIÇÃO DE VEÍCULO ZERO QUILÔMETRO 
QUE APRESENTA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO - PARTE DOS 
PROBLEMAS  QUE  PERSISTEM  ATÉ  A  DATA  DA 
ELABORAÇÃO DA PERÍCIA - VÍCIOS QUE OCORRERAM EM 
COMPONENTES ESSENCIAIS DO VEÍCULO E DIMINUIRAM O 
SEU  VALOR  -  RESTITUIÇÃO  DA  QUANTIA  PAGA  - 
POSSIBILIDADE - INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 18, § 1º, INCISO 
II, E § 3º, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - DANOS 
MORAIS  VERIFICADOS  -  QUANTUM  INDENIZATÓRIO  - 
MANUTENÇÃO  -  SUCUMBÊNCIA  MÍNIMA 
VERIFICADA.RECURSO  DE  APELAÇÃO  N.  01 
DESPROVIDO.RECURSO  DE  APELAÇÃO  N.  02 
DESPROVIDO.RECURSO  DE  APELAÇÃO  N.  03  PROVIDO.1  - 
Restando suficientemente comprovado que o consumidor adquiriu 
um veículo novo, que desde a sua aquisição, apresentou defeitos, 
restando demonstrado pela perícia que parte dos problemas não 
foram  sanados,  e  que  a  concessionária  requerida  não  teria 
condições  de  resolvê-los,  é  evidente  que  a  autora  faz  jus  à 
restituição da quantia paga, nos termos do artigo 18, § 1º, inciso 
II, do Código de Defesa do Consumidor. Ademais, verifica-se que 
os  defeitos  recaíram  sobre  componentes  essenciais  do  veículo,  a 
exemplo  do  motor,  diminuindo  o  valor  do  bem,  o  que  autoriza  o 
consumidor a se utilizar, até mesmo de imediato, do mecanismo do 
citado dispositivo, nos termos do § 3º.(...) 4 - Restando configurado 
que a autora decaiu de parte mínima doa pedidos, devem as rés ser 
condenadas ao pagamento da integralidade das custas processuais e 
honorários advocatícios, nos termos do artigo 21, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil. (TJPR - Processo: 1262535-9 - Acórdão: 
53487 - Relator: Luiz Lopes -  Órgão Julgador:  10ª Câmara Cível  - 
Data Julgamento: 30/04/2015 Data Publicação: 29/06/2015)

Dessa forma, há de ser mantida a condenação imposta.

7



Com  relação  aos  danos  morais,  verifica-se  que  o  autor  não 
demonstrou o abalo emocional exacerbado,  já que não ficou demonstrado ter  sido o 
mesmo privado da  utilização  do veículo  por  longo período de tempo,  tampouco  há 
provas de que teve que utilizar ônibus, táxi ou automóvel de terceiro.

Como bem pontuou o magistrado a quo (fls. 305):

 “...embora não se desconheça que o problema relatado traga algum 
aborrecimento  ao  usuário  do  veículo,  o  caso  dos  autos  destoa  
daqueles em que o proprietário deixou de utilizar o bem por conta do  
defeito apresentado ou que teve de se locomover excessivamente à  
concessionária para resolução do problema, constando apenas duas  
ordens de serviço nos autos (fls. 21 e 22).

Merece ainda registro, como dado complementar que, na data da  
realização da perícia,  o  veículo contava com 60.613 km rodados,  
fato  que  demonstra  que  o  bem móvel  vinha  sendo  regularmente  
utilizado, apesar do problema detectado”.

Dessa forma, não se vislumbra situação que tenha ocasionado 
forte abalo emocional, ensejando o dever de indenizar, tratando-se, na verdade, de mero 
transtorno ou aborrecimento, não passível de reparação moral. 

Nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. REPARAÇÃO DE DANOS. VÍCIO OCULTO. 
VEÍCULO.  DECADÊNCIA.  INOCORRENTE.  INVERSÃO  DO 
ÔNUS  DA  PROVA.  CABIMENTO  AO  CASO  CONCRETO. 
DEFEITO COMPROVADO EM VEÍCULO ZERO-QUILÔMETRO. 
NECESSIDADE  DE  NOVA PINTURA.  PERDA  DAS 
CARACTERÍSTICAS  ORIGINAIS  DE  UM  VEÍCULO  NOVO. 
RESTITUIÇÃO DO PREÇO. DANO MATERIAL CONSTATADO. 
LIQUIDAÇÃO  POR  ARTIGOS.  DESPESA  COM  IPVA. 
RESPONSABILIDADE  DO  ADQUIRENTE  NO  PERÍODO  DE 
POSSE  DO  BEM.  DANO  MORAL. 
INEXISTENTE. MERO ABORRECIMENTO.  PEDIDO 
PARCIALMENTE PROCEDENTE. Em se tratando de vício oculto, o 
prazo  para  a  reclamação  somente  inicia  a  partir  da  constatação do 
defeito, sendo óbice para a fluência do referido prazo decadencial a 
reclamação formulada pelo consumidor, nos termos do art. 26, §§2º e 
3º, do Código de Defesa do Consumidor. Considerando a natureza da 
lide,  fundada  na  alegação  de  vício  redibitório  de  veículo zero-
quilômetro,  a  inversão  do  ônus  da  prova  está  amparada  na 
hipossuficiência  técnica  do consumidor,  de  modo a  lhe  impedir  de 
coletar provas dos fatos constitutivos do seu direito de forma irrestrita. 
A constatação de defeito em veículo zero-quilômetro revela hipótese 
de  vício  do  produto  e  impõe  a  responsabilização  solidária  da 
concessionária (fornecedor) e do fabricante, conforme preceitua o art. 
18, caput, do CDC. Em se tratando de vício de veículo novo, diante da 
hipótese  em  que  a  reparação  do  bem  por  intermédio  de  uma 
nova pintura não  recuperaria  as  características  originais  de  um 
veículo zero-quilômetro,  conforme  comprovação  por  prova  pericial, 
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resta inaplicável a hipótese de redução do preço, nos moldes do art. 
18, §1º, III, do CDC. O débito relativo ao IPVA é de responsabilidade 
do adquirente no período em que o veículo ficou na sua posse, eis que 
o bem, embora os vícios verificados, não ficou impedido de transitar, 
impondo seja decotado da condenação a obrigação das ré em relação 
ao  aludido  tributo  no  período  indicado,  conforme  deverá  ser 
devidamente apurado em liquidação por artigos, tal como a apuração 
do crédito a ser restituído ao autor em relação à aquisição do bem, 
incluindo o valor do financiamento e respectivos juros. O dano moral 
é aquele que ocasiona um distúrbio anormal na vida do indivíduo e 
não meros dissabores que são normais na vida de qualquer pessoa. O 
dano  psicológico  pressupõe  modificação  da  personalidade  com 
sintomas  palpáveis,  inibições  e  bloqueios,  bem como  pela  dor  ou 
padecimento moral.  A aquisição de um bem com defeitos,  ainda 
que imponha diligências inoportunas e frustre as expectativas do 
adquirente, por si só, não são suficientes para a caracterização do 
dano moral, que exige mais que mero aborrecimento, insatisfação 
ou desconforto. (TJMG; APCV 1.0024.10.199712-0/001;  Rel.  Des. 
Valdez Leite Machado; Julg. 19/08/2014; DJEMG 22/08/2014)  

RESPONSABILIDADE  CIVIL. Rescisão  de  contrato  de  compra  e 
venda  de  veículo  automotor,  cumulada  com  perdas  e  danos. 
Automóvel zero quilômetro  que  apresentou,  logo  nos  primeiros 
meses  de  uso,  defeitos  na pintura.  Prova  pericial  conclusiva  no 
sentido de que esses defeitos são de fabricação. Impugnação ao laudo 
pericial  que,  aliás,  não  foi  apta  a  determinar  sua  desconsideração. 
Rescisão  do  contrato  que  era  mesmo  de  rigor,  devendo  a  autora 
devolver  o  veículo,  e  a  ré  a  restituir  o  valor  de  mercado  do  bem. 
Impossibilidade de se determinar a restituição do valor do veículo na 
data da publicação da sentença de primeiro grau, uma vez que ele vem 
sendo usado pela autora até os dias atuais. Montante que deverá ser 
apurado  considerando  a  média  da  cotação  de  mercado  na  data  do 
trânsito  em  julgado  do  acórdão.  Indenização  por  danos  morais 
afastada.  Situação  que  configura mero transtorno 
ou aborrecimento.  Sentença  de  parcial  procedência  reformada 
somente  neste  aspecto.  Apelo  parcialmente  provido,  desprovido  o 
recurso  adesivo.(TJSP;  APL  0123802-60.2008.8.26.0000;  Ac. 
6507678; Suzano; Primeira Câmara de Direito Privado; Rel. Des. De 
Santi Ribeiro; Julg. 29/01/2013; DJESP 27/02/2013) 

Diante  do  exposto,  rejeito  a  preliminar  e  NEGO 
PROVIMENTO aos  recursos  apelatórios, mantendo  a  sentença  em todos  os  seus 
termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. 
Des. José Aurélio da Cruz e a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.
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Presente  ao julgamento  o Exmo.  Sr.  Dr.  Alcides  Orlando de 
Moura Jansen, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº  0018873-41.2011.815.0011 — 2ª Vara Cível de Campina 
Grande

RELATÓRIO

Trata-se de apelações cíveis interpostas contra a sentença de fls. 
290/307, proferida nos autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização por Danos 
Morais ajuizada por Josemberg Silva Santos  em face de  Capital Distribuidora de 
Veículos  Ltda, Fiat do Brasil  S/A  e  Fiori  Veículo Ltda,  julgando improcedente o 
pedido  em  relação  à  segunda  promovida  e  parcialmente  procedente  em  relação  a 
primeira e terceira demandadas, condenando-as a substituir o veículo identificado às fls. 
19  por  outro  novo,  de  igual  marca  e  modelo  ou,  subsidiariamente,  em  caso  de 
impossibilidade de cumprimento dessa obrigação, promovam o ressarcimento do valor 
correspondente. 

O primeiro apelante,  Josemberg Silva Santos, em suas razões 
recursais de fls. 313/323, assegura fazer jus à indenização por danos morais, pois, ao 
comprar um carro novo, o consumidor tem a expectativa de que o mesmo não virá com 
defeitos.  Destaca  que o veículo  apresentava  infiltrações  e,  com a chuva,  a  água  no 
carpete deixava-o sempre com odor fétido.

A segunda apelante,  Capital Distribuidora de Veículos Ltda, 
às fls. 324/336, levantou a preliminar de cerceamento de defesa. No mérito, sustenta que 
se dispôs a tentar corrigir o defeito, no entanto, o autor/apelado recusou a desmontagem 
do carro, incidindo, pois, o art. 12, § 3º, III do CDC (culpa exclusiva do consumidor). 
Alega, ainda, que o fabricante deve responder pela reparação dos danos decorrentes, 
pois foi atestado por laudo pericial que o defeito é de fábrica. Por fim, ressalta que o 
autor nunca fez as revisões obrigatórias.

Contrarrazões às fls. 366/376; 377/384;388/398.

Às fls. 405 foi homologado acordo firmado entre o demandante 
e Fiori Veículo Ltda.

A Douta Procuradoria  de Justiça,  em parecer  de fls.  414/420, 
opinou pela rejeição da preliminar e, no mérito, pelo total desprovimento da apelação 
cível.

É o Relatório. 
Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 17 de outubro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
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Relator
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